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A§SEJUR / Parecer

Inexigibilidade de l;citeção n." 0020/2026

Interessado: Secretaria de Turismo, Cultura e Desenvolvimento Econômico

Assunto: Inexigibilidade de licitação

EMENTA _ ANÁLISE TUNÍOICA.

CONTRATAÇÃO DE ARTISTÂS.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

APRESENTAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DO

CANTOR *ANDRE VTANA", ATENDENDO A

PROGRAMAÇÃO DA§ FESTIVIDADES DE

SÃO JOÃO, NO MUNICIPIO DE PITIMBU-PB.

CoNTRÂTAÇÃO DTRETA. LEt t4.tt3t2t,

ART 74, INCISO II. INEXIGIBILIDADE.

REGULA-RJDADE. A [.TTOR I7AÇÂO.

I-RELATÓRIO

Trata-se de solicitação da Secretaria de Turismo,

Cultura e Desenvolvimento Econômico, em que pretende a contratação direta" úa

inexigibilidade de licitação, da empresa MEGA MIDIA EMPREEÀIDIMENTOS

LTDA, CNPJ n' 54.M3.803/00O1-52, para a prestação de serviços de banda do setor

artístico, através de empresiário exclusivo, consagrada pela opinião pública denominado

'ANDRE VLANA", para abrilhantar as Festividades de São João, no mrmicípio de

Pitimbu-PB.

Com base nas informações e justifrcativas apresentadas no processo, a

contratação acima,quanto ao aspecto jwídico, encontra tipificação legal no inciso II do
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art. 74 da Lei Federal 14.133/2021, porque trata-se de contratação de artista

consagrado pela opinião pública-

Quanto à fase preparatória, sob o ângulo jurídico-formal, seguiu todas as

cautelas recomendadas pela Nova Lei de Licitações e do Decreto Municipal n"

09712024, de 03 de janeiro de 2024, possuindo o número de ordem em série anual, a

indicação do nome da repartição interessada" termo de referênciq minuta de contrato,

valor estimado da contratação, comprovações de cachês aplicados em outras

contrataçôes, autorização da autoridade oompet€nte, protocolo e autuaçâo do

procedimento, sendo ceÍto, ainda, constar a expressa indicação da fundamentação legal

e o regime de execugão-

Desta forma, entendemos que o processo de inexigibilidade de licitação encontra

respaldo na Lei n". 14.13]n021, rzzão pr,la qual opino pelo prosseguimento do

processo.

Ademais, o qüe pÍocuÍamos em sede de parecer jurídico foi traçar o quadro

jurídico em que está inseridâ a questiio, para que o administrador, que tem competência

administrativa paracontratar úa inexigibilidade de licitação, tenlra elementos técnicos-

jurídicos, aos quais acresceráos elementos técnicos-administrativos, para pautaÍ a sua

decisão.

ANTE O E)(POSTO, esta Assessoria Juridica OPINA pela possibilidade da

contratação direta via inexigibilidade, da empÍesa MECA MIDIA

EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ n' 54.043.803/0001-52, pelo valor de R$

6O.mO,00 (SESSENTA MIL REAIS), posicionando-se favonivel à autonzryãa.

Ainda, como condição de validade dos atos, A autoridade competente (Prefeito

Municipal), devená (i) publicar o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato

decorrente do contrato; (ii) manter à disposição do público em sítio eletrônico oficial; e

(iii) firmar contratoou documento equivalente, com a pessoa jurídica-
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É o parecer,

Salvo melhor juizo, que rcmeto à autoridade competente.

Pitimbu-PB, 19 de maio de 2026

DE SOUSA
Jurídica

OAB/PB n." 19942
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